
     Informação n.º 42 / DAPLEN / 2024                                                    13 de dezembro

Assunto: Redação final do Orçamento do Estado para 2025

Tendo em atenção o disposto no artigo 212.º do Regimento da Assembleia da República, e nos 

termos da alínea m) do artigo 9.º da Resolução da Assembleia da República n.º 20/2004, de 16 

de fevereiro, junto se anexa o texto do diploma em epígrafe, aprovado em votação final global 

em 29 de novembro de 2024, para envio ao Presidente da Comissão de Orçamento, Finanças e 

Administração Pública (5.ª).

Nota prévia:

O processo legislativo orçamental é um processo legislativo especial, diferente de todos os 

demais, desde logo, por não existir um texto final da comissão aprovado em votação final global, 

para efeitos de preparação da redação final. A votação final global incide sobre a proposta de lei, 

relativamente à qual, em sede de redação final, é necessário eliminar o que tenha resultado 

rejeitado ou prejudicado na especialidade e acrescentar todas as propostas de alteração 

aprovadas em Comissão e Plenário.

A tarefa de redação final de Orçamento do Estado (OE) é sempre complexa, tendo-se mantido a 

tendência dos últimos anos quanto ao aumento do número de propostas de alteração 

apresentadas – 2162 neste ano (após classificação e desagregação) – e aprovadas, 

designadamente no aditamento de novos artigos, conforme se pode constatar pelo histórico dos 

exercícios anteriores.



Com efeito, neste processo legislativo, para além da dimensão da própria proposta de lei, foram 

aprovadas um total de 248 propostas de alteração, das quais 247 sobre o articulado, -

incluindo 207 artigos novos – e apenas 1 para os mapas, passando a constar do decreto um 

total de 335 artigos. 
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Logo após a votação final global, em 29 de novembro de 2024, todas as votações, e em particular 

as das propostas de alteração, foram consideradas isoladamente para confirmação da votação, 

verificação dos seus textos e inserção, eliminação parcial ou eventual fusão e/ou ajustamento 

das suas localizações no projeto de decreto, em função da matéria em causa. 

Procedeu-se à verificação e confirmação dos resultados das votações ocorridas, artigo a artigo 

da proposta de lei e proposta de alteração a proposta de alteração (por vezes fragmentadas), 

número a número ou alínea a alínea, e ao confronto permanente com o detalhe dos relatórios 

das votações, quer em Plenário, quer em Comissão. 

Para esse efeito, a DAPLEN acompanhou também as votações na especialidade em Comissão, 

no sentido de as verificar e confirmar.

Anexamos uma tabela de correspondência entre as propostas de alteração de aditamento

de artigos novos, face à proposta de lei, e o respetivo número de artigo no projeto de 

decreto.

Foram feitos aperfeiçoamentos no texto da proposta de lei e das propostas de alteração 

aprovadas e verificaram-se as referências legislativas, remissões para diplomas terceiros e para 

artigos da proposta de lei, as denominações institucionais e as designações oficiais.

No dia 12 de dezembro, uma primeira versão do projeto de decreto foi remetida por estes serviços 

ao Governo, para efeitos de verificação, com conhecimento ao Presidente da Comissão de 

Orçamento, Finanças e Administração Pública, cumprindo agora submeter à consideração da 

Comissão uma versão final do projeto de decreto.
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Em face do prazo estabelecido para a redação final e do número de propostas aprovadas 

e pelo respetivo teor, mas também pela simultaneidade de outros trabalhos em resultado dos 

agendamentos e votações em Plenário, igualmente apoiados por este serviço, não é possível 

apresentar a habitual informação detalhada sobre as principais alterações introduzidas e 

sugeridas em sede de redação final. Optou-se, uma vez mais, por assinalar as mesmas no 

próprio texto do projeto de decreto, realçadas com o seguinte código de cores:

- A azul as propostas de alteração aprovadas e inseridas no texto da proposta de lei;

- A amarelo as sugestões de redação final, nas quais se incluem as necessárias renumerações 

de números de artigos.

No texto do diploma foram incluídos a fórmula inicial e demais elementos formais.

Cumpre referir que, para efeitos de uniformização do texto:

 Retirou-se, em regra, a menção «na sua redação atual» após a sua identificação, exceto 

quando, por motivos de clareza e segurança jurídica, se tenha justificado essa menção.

Consequentemente, apenas se mostra necessário manter a referência a outras versões, 

por exemplo, anteriores à atual ou dada pela presente lei;

 Dada a extensão desta iniciativa em concreto, por regra não foram adicionados os títulos 

dos atos legislativos, sendo indicados os atos legislativos que aprovaram Códigos ou 

regimes jurídicos, nos artigos de alteração ou aditamento;

 Várias denominações, designadamente, de programas, entidades, organismos, impostos, 

regimes jurídicos e diplomas foram abreviadas para as respetivas siglas, após a sua 

primeira citação;

 Nos valores monetários, foram eliminadas as casas decimais que correspondiam a zero, 

exceto quando inseridos em tabelas ou quadros de diplomas terceiros. Nestes valores foi 

sempre colocado o símbolo «€» após o valor numérico (de acordo com as regras de 

legística nacionais), a substituir a referência a «euros».

Salientam-se, em particular, as seguintes sugestões:



Artigo 8.º (Alterações orçamentais)

Na sequência da aprovação das propostas de alteração (PA) 2044 e 520, foram aditados novos 

números 16 e 27, o que implicou a renumeração dos restantes números e a atualização das 

remissões internas do artigo.

O n.º 18 decorre da fusão da PA 32, de substituição, e da PA 527, que aditava um número 16-A.

O n.º 19 corresponde ao número 17 da PPL. Na alínea f), sugere-se a supressão do inciso "com 

as necessárias adaptações", dado que essa informação já consta do proémio.

O n.º 29 resulta da fusão das PA 118 e 1983. 

Artigo 16.º (Encargos com contratos de aquisição de serviços)

Na alínea e) do n.º 9 -  Foram suprimidas as referências dos diplomas que aprovaram a Lei de 

Programação Militar e a lei de infraestruturas militares, já identificadas previamente no articulado. 

No n.º 13 - tendo em consideração que o Decreto-Lei n.º 94/2024, de 28 de novembro, extinguiu 

o Centro de Gestão da Rede Informática do Governo (CEGER), tendo as suas competências 

sido integradas na Agência para a Modernização Administrativa, IP, (AMA, IP) nas competências 

relativas à atividade de certificação eletrónica, de certificados digitais identificadores da 

qualidade de titular de alto cargo, ou outros de especial relevo, da Administração Pública, foi 

suprimida a referência ao CEGER, após esclarecimentos pedidos ao Governo sobre a sucessão 

das atribuições. 

Artigo 19.º - (Atualização extraordinária do preço dos contratos de aquisição de serviços)

Coloca-se à consideração da Comissão um esclarecimento, que tendo sido pedido ao Governo 

não obteve resposta, sobre a referência, no n.º 2, a uma «portaria dos membros do Governo 

responsáveis pelas áreas das finanças, da economia, das pescas e do trabalho, solidariedade e 

segurança social, a emitir nos termos do artigo 16.º». Ora, o artigo 16.º apenas contém uma 

referência a uma portaria, na alínea c) do n.º 8, pelo que cumpre confirmar se é a essa norma 

que se refere a remissão constante deste n.º 2 do artigo 19.º.

Artigo 20.º (Programa de racionalização da administração consultiva do Estado)

Corresponde à PA 898, que aditava um artigo 18.º-A. 



No n.º 3, coloca-se à consideração da Comissão o aperfeiçoamento da norma quanto ao termo 

do prazo indicado como “até ao primeiro semestre de 2026”, já que pode dar origem a diferenças 

interpretativas. 

Artigo 24.º - (Programa Poupar e Premiar)

Corresponde à PA 900, que aditava um novo artigo 22.º-A. Tendo em consideração que na 

orgânica do Governo a nomenclatura deixou de se referir a “modernização administrativa”, e 

estando AMA, IP, na alçada do Ministério da Juventude e modernização, sugere-se a supressão 

da menção ao inciso “administrativa”, mantendo apenas a menção à área governativa da 

modernização.

Artigo 30.º - (Segurança e saúde no trabalho nas forças e serviços de segurança)

Corresponde à fusão das PA 1091 e 404.

Artigo 35.º - (Concursos para quadros da Fundação para a Ciência e a Tecnologia, IP e dos 

Laboratórios do Estado)

Corresponde à fusão das PA 1577, 1165 e 1167.

Artigo 48.º - (Subsídio de insularidade para trabalhadores em funções públicas da 

administração central nas regiões autónomas)

Corresponde à PA 2083, que aditava um novo artigo 119.º-A. Sugere-se o aperfeiçoamento da 

redação, tendo em conta a identidade do texto das alíneas do n.º 1. Assim, a parte da disposição 

idêntica é aposta no proémio do n.º 1, desdobrando-se em alíneas a menção relativa a cada

região autónoma.

Artigo 57.º - (Manutenção da publicidade comercial na RTP, S.A.)

Corresponde à fusão das PA 159, 1959 e n.º 2 da PA 2061.

Artigo 61.º - (Orçamento da segurança social)

Sugere-se que a alínea c) seja autonomizada como um novo n.º 2, dado que a redação da 
mesma não se coaduna com a do proémio da norma.

Artigo 73.º - (Valorização e proteção social dos artesãos dos bonecos de Estremoz)

Corresponde à fusão das PA 248 e 1867.

Artigo 74.º - (Valorização e proteção social das tapeteiras de Arraiolos)

Corresponde à fusão das PA 256 e 1881.

Artigo 77.º - (Mobilização de ativos e recuperação de créditos)



Na alínea b) do n.º 1 - Sugere-se substituir «remissão» por «remição», à imagem do disposto

no n.º 3 do artigo 76.º (correspondente ao artigo 55.º da PPL), por estar em causa o valor dos 

créditos.

Disposições Fiscais

Acrescentou-se a menção no decreto à Secção I – Imposto sobre o Rendimento das Pessoas 

Singulares, que parecia estar em falta tendo em conta a organização sistemática dada pela PPL.

Artigo 91.º - (Alteração ao Estatuto dos Benefícios Fiscais)

O n.º 2 do artigo 43.º- B não é alterado pela PPL, sendo a redação a mesma da norma atualmente 

em vigor, pelo que se coloca a respetiva indicação.

Artigo 92.º - (Alteração ao Código do Imposto sobre o Valor Acrescentado) e Artigo 95.º -

(Norma interpretativa no âmbito do Código do Imposto sobre o Valor Acrescentado) 

Ambos estes artigos têm origem na PA 1969, aprovada na especialidade. Esta proposta de 

alteração continha duas normas, que parecem não ter sido votadas de forma autónoma. Apesar 

desse facto, e constando a PA como aprovada, as normas foram consideradas aprovadas para 

efeitos de elaboração do texto do projeto de decreto, colocando a questão à consideração da 

Comissão. 

Artigo 93.º - (Alteração à lista I anexa ao Código do Imposto sobre o Valor Acrescentado)

A alteração da verba 2.10 lista I anexa ao Código do Imposto sobre o Valor Acrescentado

corresponde à fusão das PA 67 e 2026.

Artigo 115.º  - (Prémios de produtividade, desempenho, participações nos lucros e 

gratificações de balanço)

No n.º 3 - Sugere-se o aperfeiçoamento da redação da norma.

No n.º 5-  Considerando que o n.º 2 não prevê pagamento de importâncias, sugere-se que 

remissão seja feita unicamente para o n.º 1.

Artigo 127.º Concretização do Programa de Recuperação/Reabilitação de Escolas

Corresponde à PA 1963, que aditava um artigo 101.º-A. Uma vez que a Resolução do Conselho 

de Ministros n.º 178/2023, de 22 de dezembro já refere todos os acordos que levaram à sua 

emissão, sugere-se, por motivos de clareza e simplicidade, manter apenas a menção à 

concretização do disposto na Resolução referida supra, que já tem um longo título só por si.



Artigo 154.º - (Financiamento do transporte marítimo regular de passageiros entre a ilha 

da Madeira e o continente)

Corresponde à fusão das PA 1998 e 2085.

Artigo 158.º - (Reforço das tripulações de busca e salvamento na Região Autónoma dos 

Açores)

Corresponde à fusão das PA 259 e 1744.

Artigo 162.º - (Hospital Central e Universitário da Madeira)

Corresponde à fusão das PA 1355 e 2074.

Artigo 164.º - (Cadeia de Apoio da Horta)

Corresponde à fusão das PA 258, 1734 e 1985.

Artigo 165.º - (Novo estabelecimento prisional de São Miguel)

Corresponde à fusão das PA 788 e 1986.

Artigo 166.º - (Interligações por cabos submarinos)

Corresponde à fusão das PA 1993 e 2082, integrando-as respetivamente nos n.ºs 1 e 2.

Artigo 176.º - (Portal Queixa Eletrónica)

Corresponde à fusão das PA 618 e 1661.

Artigo 204.º - (Museu Aristides de Sousa Mendes)

Corresponde à fusão das PA 178, 2057 e 177.

Artigo 209.º - (Financiamento de tratamentos ao paciente com ferida cirúrgica e/ou úlceras 

por pressão)

Corresponde à fusão das PA 2086 e 433.

Artigo 210.º - (Reforço da Rede Nacional de Cuidados Paliativos)

Corresponde à fusão das PA 2084, 2041 e 266.

Artigo 218.º - (Incentivo à utilização de medicamentos genéricos)

Corresponde à fusão das PA 442 e 2068.

Artigo 222.º- (Promoção da saúde e prevenção da doença)

Corresponde à fusão das PA 1839 e 2070.



Artigo 237.º - (Estratégia Nacional para a Inclusão das Pessoas com Deficiência)

Corresponde à fusão das PA 1631 e 1747, integrando-as respetivamente nos n.ºs 1 e 2.

Artigo 248.º - (Comboios noturnos internacionais)

Corresponde à fusão das PA 1099 e 1830.

Artigo 251.º - (Construção do troço do IC3 para ligação da A13 à A23)

Corresponde à fusão das PA 236 e 917.

Artigo 258.º - (Recursos financeiros da Área Metropolitana de Lisboa para o desempenho 

das funções de autoridade de transportes)

Corresponde ao artigo 143.º da PPL.

No n.º 3 -  Sugere-se suprimir a palavra “mensais”, porque o número anterior apenas refere o 

montante global e posteriormente o artigo, no n.º 7, indica que «os recursos financeiros previstos 

no presente artigo são transferidos mensalmente».

No n.º 6 - Tendo em consideração que o Programa de Apoio à Redução Tarifária (PART) foi 

substituído pelo Programa Incentiva + TP, nos termos do Decreto-Lei n.º 21/2024, de 19 de 

março, por força do disposto no artigo 169.º do Orçamento do Estado para 2024, sugere-se que 

seja feita menção unicamente ao programa em vigor. 

Artigo 260.º - (Programa de remoção de amianto)

N.º 10 - Corresponde à fusão das PA 353, 417 e 2008

Artigo 267.º- (Incentivos à recolha e gestão de óleos alimentares de origem doméstica)

Corresponde à fusão das PA 1711 e 1713.

Artigo 269.º (Conservação dos edifícios do Instituto da Conservação da Natureza e das 

Florestas)

Corresponde à  PA 1225.

Sugere-se que a elaboração e publicação do relatório por parte do Governo constem do n.º 1 e 

que a norma que determina 

Artigo 270.º - (Rede Nacional de Áreas Marinhas Protegidas e criação de «hope spots»

marítimos e «no-take zones»)

Corresponde à fusão das PA 652 e 1924, integrando-as respetivamente nos n.ºs 1 e 2.



Artigo 277.º - (Plano Nacional de Restauro da Natureza)

Corresponde à fusão das PA 106 e 80.

Foi aposta a nomenclatura do Plano Nacional de Restauro da Natureza, prevista no Despacho 

n.º 12734/2024, de 25 de outubro.

Artigo 281.º - (Código de Atividade Económica específico para associações zoófilas)

Corresponde à PA 1781, que aditava um novo artigo 43.º -A .

No n.º 4 – É feita referência à possibilidade de as associações zoófilas poderem requerer a 

atualização do seu registo para o novo Código de Atividade Económica (CAE) no prazo de 180 

dias «após a entrada em vigor da presente lei».   Uma vez que a atualização do registo para o 

novo CAE só pode ocorrer depois de o mesmo ser criado, o que, de acordo com o n.º 1, deve 

acontecer em 2025, pelo que o prazo não pode ser contado da entrada em vigor do OE, mas sim 

da entrada em vigor do novo CAE. Sugere-se assim que o prazo seja contado a partir da entrada 

em vigor ou criação do novo CAE, e não a partir da entrada em vigor do Orçamento do Estado 

para 2025.

Artigo 286.º - (Reforço do combate à corrupção, fraude e criminalidade económico-

financeira)

Corresponde à fusão das PA 1480 e 1486

Artigo 293.º (Interconexão de dados entre justiça, finanças e segurança social)

No n.º 2 - O n.º 2 do artigo 2.º do Decreto-Lei n.º 133/88, de 20 de abril, foi revogado pelo 

Decreto-Lei n.º 79/2019, de 14 de junho, tendo o mesmo incorporando as alíneas desse n.º 2 no 

n.º 1 do mesmo artigo. Assim, sugere-se que remissão seja feita para o n.º 1 do artigo 2.º daquele 

diploma.

Artigo 318.º - (Deficientes civis das Forças Armadas)

Corresponde à PA 1979, que aditava um artigo 155.º - A. 

Alerta-se a Comissão para o facto de n.º 1 da PA coincidir integralmente com o disposto no artigo 

1.º do Decreto-Lei n.º 319/84, de 1 de outubro, que foi declarado inconstitucional pelo Acórdão 

do Tribunal Constitucional n.º 423/2001, de 7 de novembro, na parte em que reserva a nacionais 

portugueses a qualificação como deficiente das Forças Armadas ou equiparado.



Alterações legislativas

Foram inseridas as propostas de alteração que se consubstanciavam em alterações a diplomas 

legais.

Este título foi organizado sistematicamente de acordo com as regras de legística formal, ou seja, 

as alterações aos atos legislativos foram ordenadas cronologicamente, dando precedência aos 

mais antigos, e antecedendo os aditamentos a atos legislativos.

Nos casos em que o aditamento é efetuado num diploma igualmente alterado, aquele é inserido 

imediatamente após a alteração, seguindo-se um ato legislativo que apenas foi aditado.

Artigo 330.º - (Alteração à Lei n.º 104/2019, de 6 de setembro)

Corresponde ao artigo 156.º da PPL

Sugere-se que o n.º 5 do artigo 21.º da Lei n.º 104/2019, de 6 de setembro, também seja alterado, 

de modo a atualizar a remissão para os n.ºs 4 a 6 do artigo 12.º, dado que os n.ºs 5 e 6 foram 

renumerados com os n.ºs 6 e 7.

Esta sugestão não inclui o novo n.º 5, colocando-se à consideração da Comissão se também 

deve ser acrescentada remissão para o n.º 5 no artigo 21.º daquele diploma.

Disposições finais e transitórias

Artigo 332.º - (Disposições transitórias)

Corresponde ao artigo 162.º da PPL.

Em função da aprovação da PA 1977 foi aditado o n.º 2, tendo o corpo do artigo passado a n.º 1.

Artigo 334º - (Norma revogatória)

Corresponde ao artigo 162.º da PPL.

A redação foi ajustada em função das propostas de alteração aprovadas e da rejeição da 

revogação, constante no artigo 70.º da PPL, do n.º 2 do artigo 19.º-B do EBF.



Os Mapas, cuja redação final incumbe ao Governo, serão remetidos a essa Comissão 

assim que nos forem enviados pelo mesmo. 

Assinalamos que a PA 2038 introduziu alterações ao mapa 12 da PPL.

À consideração superior.

Os assessores parlamentares,

Carolina Caldeira

José Filipe Sousa

Maria Jorge Carvalho

Rafael Silva

Ricardo Fernandes

Sónia Milhano



PROPOSTAS DE ALTERAÇÃO APROVADAS | NOVOS ARTIGOS

PA EPÍGRAFE ARTIGO
5 Centros de recolha oficial de animais, apoio à esterilização e à promoção do bem-estar animal 147.º

25 Reforço do Modelo de Apoio à Vida Independente 239.º

29 Acolhimento de animais de companhia nos alojamentos de vítimas de violência doméstica e de pessoas 
em situação de sem-abrigo

309.º

33 Aditamento à lista I anexa ao Código do Imposto sobre o Valor Acrescentado 94.º

67 Alteração à lista I anexa ao Código do Imposto sobre o Valor Acrescentado 93.º

80 Plano Nacional de Restauro da Natureza 277.º

90 Respostas de suporte habitacional a pessoas em situação de sem-abrigo 311.º

106 Plano Nacional de Restauro da Natureza 277.º

108 Estratégia Nacional de Conservação da Natureza e Biodiversidade 2030 278.º

159 Manutenção da publicidade comercial na RTP, S.A. 57.º

177 Museu Aristides de Sousa Mendes 204.º

178 Museu Aristides de Sousa Mendes 204.º

180 Integração de estudantes, investigadores e docentes, provenientes do Afeganistão 198.º

191 Kits de emergência para vítimas de abuso sexual e violação 306.º

192 Prevenção da violência sexual em contexto hospitalar 225.º

213 Via rápida para transportes coletivos na A5 255.º

220 Carta Desportiva Nacional 202.º

236 Construção do troço do IC3 para ligação da A13 à A23 251.º

246 Construção de estações de passageiros e cais de mercadorias na ligação ferroviária Sines-Caia 243.º

248 Valorização e proteção social dos artesãos dos bonecos de Estremoz 73.º

255 Transformação do edifício da Messe dos Sargentos de Évora em residência estudantil 187.º

256 Valorização e proteção social das tapeteiras de Arraiolos 74.º

258 Cadeia de Apoio da Horta 164.º

259 Reforço das tripulações de busca e salvamento na Região Autónoma dos Açores 158.º

266 Reforço da Rede Nacional de Cuidados Paliativos 210.º

275 Revisão da carreira especial de técnico de emergência pré-hospitalar 39.º

295 Reabilitação do edifício do Centro Educativo da Madeira 163.º

296 Plano de requalificação e reabertura do edifício da Fundação INATEL na Madeira 159.º

312 Levantamento de necessidades em matéria de registo civil e suprimento de insuficiências na RAA 160.º

333 Reabertura da linha ferroviária de Leixões 244.º

337 Combate às espécies invasoras nos rios Lima e Minho 275.º

359 Pedidos de verificação da incapacidade temporária para o trabalho 75.º

404 Segurança e saúde no trabalho nas forças e serviços de segurança 30.º

433 Financiamento de tratamentos ao paciente com ferida cirúrgica e/ou úlceras por pressão 209.º

439 Programa de incentivo à substituição de materiais de esferovite nas artes de pesca 268.º

442 Incentivo à utilização de medicamentos genéricos 218.º

497 Expansão do regadio da Cova da Beira 273.º

542 Atualização do relatório sobre execução de penas e medidas tutelares educativas 299.º

548 Relatório sobre a fusão da Direção-Geral dos Serviços Prisionais e da Direção-Geral de Reinserção 
Social

298.º

559 Taxas e emolumentos no ensino superior 191.º

562 Formação para o exercício da profissão de técnico de emergência pré-hospitalar 40.º

564 Contratação de profissionais para o Instituto Nacional de Emergência Médica, IP 38.º



565 Despoluição e combate às espécies invasoras no rio Vouga 276.º

569 Avaliação de impacte ambiental do Aeroporto Luís de Camões e da expansão do Aeroporto Humberto 
Delgado

259.º

570 Controlo da espécie invasora erva-das-pampas 280.º

573 Divulgação dos municípios que aprovaram a prorrogação da isenção de imposto municipal sobre imóveis  118.º

574 Alargamento do Porta 65 + às vítimas de violência doméstica 308.º

578 Guia de proteção contra o assédio 301.º

595 Ampliação do Hospital José Joaquim Fernandes 229.º

617 Minimização das perdas de água 283.º

618 Portal Queixa Eletrónica 176.º

643 Construção da barragem da Foupana 272.º

652 Rede Nacional de Áreas Marinhas Protegidas e criação de «hope spots» marítimos e «no-take zones» 270.º

661 Inventariação das infraestruturas do Serviço Nacional de Saúde 228.º

662 Conversão de património do Estado em residências universitárias 186.º

711 Desenvolvimento tecnológico na indústria portuguesa 180.º

715 Decisão sobre a atribuição de bolsas de estudo no ensino superior 194.º

718 Elaboração e apresentação de estudo sobre as licenças parentais 206.º

739 Ensino da língua portuguesa em Malaca 314.º

761 Alteração ao Decreto-Lei n.º 33/2019, de 4 de março 328.º

788 Novo estabelecimento prisional de São Miguel 165.º

804 Saúde e direitos das mulheres na menopausa 215.º

808 Estudo nacional sobre mutilação genital feminina em Portugal 305.º
809 Guia de direitos e recursos para vítimas de violência doméstica 303.º

810 Novo hospital do Seixal 231.º

813 Campanha de divulgação sobre descolamento da retina 221.º

816 Doenças crónicas 214.º

828 Taxa de direitos de passagem e taxa de ocupação do subsolo 149.º

837 Código de deveres deontológicos dos técnicos auxiliares de saúde 41.º

839 Reposição da ligação ferroviária a Bragança 245.º

841 Requalificação de infraestruturas rodoviárias em Trás-os-Montes e Alto Douro 250.º

846 Requalificação do IC8 253.º

854 Construção de residência para estudantes do Instituto Politécnico da Guarda 188.º

863 Estudo sobre a saúde mental dos profissionais de saúde 226.º

865 Tabela Nacional de Funcionalidade 227.º

869 Reabertura da Linha do Douro entre Pocinho e Barca d'Alva 247.º
881 Políticas públicas de prevenção do suicídio e comportamentos autolesivos 224.º

890 Campanha de divulgação do subsídio de desemprego para vítimas de violência doméstica 304.º
898 Programa de racionalização da administração consultiva do Estado 20.º

900 Programa Poupar e Premiar 24.º

902 Estratégia Nacional para a Integração das Pessoas em Situação de Sem-Abrigo 2025-2030 310.º

909 Ampliação e modernização do Hospital Dr. José Maria Grande 230.º

915 Construção de residência para estudantes do Instituto Politécnico de Santarém 189.º

917 Construção do troço do IC3 para ligação da A13 à A23 251.º

931 Requalificação do IC1 entre Palma e Alcácer do Sal 252.º

957 Programa de literacia financeira 200.º

960 Formação em prevenção de violência doméstica para forças de segurança 31.º



978 Grupo de trabalho para as questões pendentes dos portugueses residentes nos antigos territórios 
ultramarinos

317.º

991 Aumento da cobertura de médicos de família 212.º

1029 Programa de combate à obsolescência programada de equipamentos elétricos e eletrónicos 265.º

1041 Digitalização e disponibilização do espólio da biblioteca e arquivo do Instituto Diplomático 315.º

1091 Segurança e saúde no trabalho nas forças e serviços de segurança 30.º

1096 Ligação ferroviária Guimarães – Braga 246.º

1097 Informação sobre programas e financiamento a micro e pequenas empresas 179.º

1099 Comboios noturnos internacionais 248.º

1102 Revisão das carreiras de inspeção e auditoria tributária e aduaneira e de gestão e inspeção tributária e 
aduaneira

32.º

1114 Programa de produção de energia renovável e baterias sustentáveis 266.º

1126 Aumento do financiamento para cuidados paliativos pediátricos 211.º
1127 Programa nacional de rastreio do cancro do pulmão 213.º

1154 Portal de serviços públicos da República Portuguesa 177.º

1156 Casas de abrigo para vítimas de violência doméstica 307.º

1165 Concursos para quadros da Fundação para a Ciência e a Tecnologia, IP e dos Laboratórios do Estado 35.º

1166 Estudo sobre o impacto da menopausa e andropausa 216.º
1167 Concursos para quadros da Fundação para a Ciência e a Tecnologia, IP e dos Laboratórios do Estado 35.º

1169 Reforço da dotação da Entidade das Contas e Financiamentos Políticos 290.º

1177 Requisitos para atribuição de benefícios a órgãos de comunicação social 241.º

1223 Grupo de trabalho para a promoção de práticas de arquivo das artes performativas 203.º

1225 Conservação dos edifícios do Instituto da Conservação da Natureza e das Florestas 269.º

1232 Reforço dos meios técnicos para a proteção dos cabos submarinos de telecomunicações 316.º

1260
Revisão do protocolo das associações humanitárias de bombeiros com o Instituto Nacional de 

Emergência Médica e a Autoridade Nacional de Emergência e Proteção Civil
171.º

1283 Alteração ao Código do Notariado 320.º

1293 Língua gestual portuguesa 313.º

1307 Respostas públicas na área do envelhecimento 169.º

1344 Acesso a sistemas híbridos de perfusão subcutânea contínua de insulina 217.º

1355 Hospital Central e Universitário da Madeira 162.º

1361 Novo hospital do Seixal 231.º

1368 Eliminação de barreiras arquitetónicas 238.º

1372 Consignação da receita do Instituto Nacional de Emergência Médica, IP 105.º

1401 Reforço da formação e campanhas para o combate ao abuso sexual de menores 302.º

1480 Reforço do combate à corrupção, fraude e criminalidade económico-financeira 286.º

1486 Reforço do combate à corrupção, fraude e criminalidade económico-financeira 286.º

1492 Prevenção da corrupção na Administração Pública 287.º

1502 Transparência das decisões judiciais 288.º

1529 Programa de apoio à transição digital para órgãos de comunicação social 242.º

1535
Integração na carreira de investigação científica dos técnicos superiores do sistema científico e 

tecnológico nacional
34.º

1577 Concursos para quadros da Fundação para a Ciência e a Tecnologia, IP e dos Laboratórios do Estado 35.º

1631 Estratégia Nacional para a Inclusão das Pessoas com Deficiência 237.º

1634 Estratégia Nacional de Combate à Pobreza 2026 - 2030 312.º

1655 Ligação da EN222 de Castelo de Paiva à A32 em Canedo 254.º

1661 Portal Queixa Eletrónica 176.º

1664 Dados sobre o contencioso ambiental e climático 262.º



1678 Prevenção do assédio nos serviços do Ministério dos Negócios Estrangeiros 27.º

1693
Atualização dos abonos de funcionários colocados nos serviços externos do Ministério dos Negócios 

Estrangeiros
26.º

1711 Incentivos à recolha e gestão de óleos alimentares de origem doméstica 267.º

1713 Incentivos à recolha e gestão de óleos alimentares de origem doméstica 267.º

1734 Cadeia de Apoio da Horta 164.º

1744 Reforço das tripulações de busca e salvamento na Região Autónoma dos Açores 158.º

1747 Estratégia Nacional para a Inclusão das Pessoas com Deficiência 237.º

1748 Acessibilidade no alojamento no ensino superior 185.º

1763 Transparência quanto ao Fundo Geral Municipal 122.º

1781 Código de Atividade Económica específico para associações zoófilas 281.º

1797 Estratégia Nacional Anticorrupção 285.º

1823 Alteração ao Código do Registo Predial 319.º

1830 Comboios noturnos internacionais 248.º

1834
Estratégia para a sensibilização e prevenção de situações de assédio e violência em

contexto laboral
300.º

1839 Promoção da saúde e prevenção da doença 222.º

1851 Implementação da estratégia da União Europeia para os têxteis sustentáveis e circulares 264.º

1856 Alteração ao Decreto-Lei n.º 134/2023, de 28 de dezembro 331.º

1857 Matas do Choupal e de Vale de Canas 279.º

1859 Alteração ao Decreto-Lei n.º 126-A/2017, de 6 de outubro 327.º

1867 Valorização e proteção social dos artesãos dos bonecos de Estremoz 73.º

1875 Complemento de deslocação e de alojamento para estudantes 193.º

1881 Valorização e proteção social das tapeteiras de Arraiolos 74.º

1882 Comparticipação nos medicamentos destinados ao tratamento da endometriose e adenomiose 219.º

1911 Utilização de gasóleo colorido pela indústria extrativa e incentivos à eficiência energética no setor 263.º

1914 Requalificação de infraestruturas de saúde integradas na Unidade Local de Saúde do Alto Minho 232.º

1924 Rede Nacional de Áreas Marinhas Protegidas e criação de «hope spots» marítimos e «no-take zones» 270.º

1928 Afetação de receita obtida com serviços prestados online 157.º

1937 Relatório do estado das águas subterrâneas 271.º

1944 Suplemento extraordinário das pensões 63.º

1945 Atualização extraordinária das pensões 62.º

1956 Literacia, prevenção e formação em saúde 223.º

1959 Manutenção da publicidade comercial na RTP, S.A. 57.º

1963 Concretização do Programa de Recuperação/Reabilitação de Escolas 127.º

1968 Investimentos na rede rodoviária 249.º

1969 Alteração ao Código do Imposto sobre o Valor Acrescentado 92.º

1977 C1 Alteração ao Decreto-Lei n.º 165/2006, de 11 de agosto 322.º

1979 Deficientes civis das Forças Armadas 318.º

1981 Revisão da tabela de remuneração dos profissionais forenses 29.º

1985 Cadeia de Apoio da Horta 164.º

1986 Novo estabelecimento prisional de São Miguel 165.º

1988 Subsídio social de mobilidade 155.º

1993 Interligações por cabos submarinos 166.º

1996 Alteração ao Decreto-Lei n.º 45/2019, de 1 de abril 329.º

1998
Financiamento do transporte marítimo regular de passageiros entre a ilha da

Madeira e o continente
154º



2000 Alteração ao Decreto-Lei n.º 241/2007, de 21 de junho 323.º
2008 Programa de remoção de amianto 260.º

2012
Apuramento dos encargos com a prestação de cuidados de saúde suportados pelas regiões autónomas 

relativos aos beneficiários dos subsistemas de saúde
234.º

2019 Residências em regime de parceria público-privada 190.º

2021 Alteração ao Decreto-Lei n.º 42-A/2016, de 12 de agosto 325.º

2025 Incentivo ao emparcelamento de prédios rústicos 119.º

2026 Alteração à lista I anexa ao Código do Imposto sobre o Valor Acrescentado 93.º

2031 Passe sub23@superior.tp 156.º

2036 Planos plurianuais de promoção do bem-estar dos animais de companhia 148.º

2041 Reforço da Rede Nacional de Cuidados Paliativos 210.º

2042
Extensão das medidas de ação social escolar aos alunos que frequentam o ensino particular e 

cooperativo
199.º

2053
Equipa da Agência para o Investimento e Comércio Externo de Portugal para os territórios de baixa 

densidade populacional
182.º

2055 Alteração ao Decreto-Lei n.º 84/2017, de 21 de julho 326.º
2056 Majoração na comparticipação de estruturas residenciais para pessoas idosas e unidades de cuidados 

continuados em regime de maior acompanhado
168.º

2057 Museu Aristides de Sousa Mendes 204.º

2059 Alteração à Lei n.º 50/2012, de 31 de agosto 324.º

2061 Manutenção da publicidade comercial na RTP, S.A. 57.º

2068 Incentivo à utilização de medicamentos genéricos 218.º

2069 Incentivo à criação de salas de creche por empresas 207.º

2070 Promoção da saúde e prevenção da doença 222.º

2073 Projeto de transposição aluvionar da barra da Figueira da Foz 274.º

2074 Hospital Central e Universitário da Madeira 162.º

2075 Bombeiros das associações humanitárias de bombeiros voluntários 172.º

2076 Rastreio e diagnóstico de doenças oculares 220.º

2080 Alteração à lista I anexa ao Código do Imposto sobre o Valor Acrescentado 93.º

2081 Meios de combate a incêndios e de apoio às populações na Região Autónoma da Madeira 161.º

2082 Interligações por cabos submarinos 166.º

2083
Subsídio de insularidade para trabalhadores em funções públicas da administração central nas regiões 

autónomas
48.º

2084 Reforço da Rede Nacional de Cuidados Paliativos 210.º

2085
Financiamento do transporte marítimo regular de passageiros entre a ilha da

Madeira e o continente
154.º

2086 Financiamento de tratamentos ao paciente com ferida cirúrgica e/ou úlceras por pressão 209.º

2089 Redução da dívida das regiões autónomas dos Açores e da Madeira 152.º


